
 
 

LEI Nº 977/2025. 
 

EMENTA: FIXA O TETO DAS OBRIGAÇÕES 
CONSIDERADAS DE PEQUENO VALOR EM 
DECORRÊNCIA DE SENTENÇA JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO, PARA FINS DE 
ENQUADRAMENTO NO DENOMINADO REGIME DE 
PAGAMENTO MEDIANTE EXPEDIÇÃO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV, NOS 
TERMOS DO QUE DISPÕE O ART. 100, §§, 3º E 4º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OROCÓ, Estado de Pernambuco, no 
uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - O pagamento de débitos ou obrigações do Município de Orocó, 
decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado, considerados 
de pequeno valor (Requisição de Pequeno Valor - RPV), nos termos do 
art. 100, §§ 3º, e 4º da Constituição Federal, será feito diretamente pela 
Secretaria Municipal da Fazenda, à vista do ofício requisitório expedido 
pelo juízo competente. 
 
§ 1º - Para fins desta Lei, consideram-se de pequeno valor os débitos 
ou obrigações de até o montante de R$ 8.157,41 (oito mil e cento e 
cinquenta e sete reais e quarenta e um centavos). 
 
§ 2º - O limite previsto no parágrafo anterior corresponderá ao valor 
do maior benefício do Regime Geral da Previdência Social – RGPS, 
conforme estabelece o § 4º do artigo 100 da constituição federal, 
alterado pela Emenda Constitucional n.º 62/2009 e será reajustado 
sempre que o referido benefício tiver seu valor alterado.  
 
§ 3º - Os débitos e as obrigações tratados nesta Lei, individualizados 
por beneficiário da ação judicial, deverão atender ao limite 
estabelecido na data em que for apresentada a requisição de 
pagamento de pequeno valor - RPV à Secretaria da Fazenda do 
Município. 
 



 
 

Art. 2º - Os pagamentos das RPVs de que trata esta Lei serão 
realizados de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras do Município, e serão atendidos conforme a ordem 
cronológica dos ofícios requisitórios protocolizados na Secretaria da 
Fazenda do Município. 
  
Art. 3º - É vedado a expedição de requisição de pequeno valor 
complementar ou suplementar de valor pago, bem como, 
fracionamento, repartição ou quebra do valor do débito, nos termos do 
§ 8º do art. 100º da Constituição Federal. 
 
Art. 4º - É facultado ao credor renunciar ao valor excedente ao fixado 
no § 1º do art. 1º desta Lei, para fins de recebimento do seu crédito por 
meio de RPV, desde que renuncie expressamente, na forma da lei, junto 
ao Juízo de Execução, no valor excedente. 
 
Art. 5º - Não se aplicam as disposições desta Lei ao cessionário de 
crédito de precatório devido pela Fazenda Pública Municipal, conforme 
§ 13º, artigo 100º da Constituição Federal. 
 
Art. 6º - Para os pagamentos de que trata esta Lei, será utilizada a 
dotação própria consignada no orçamento. 
 
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

GABINETE DO PREFEITO, em 15 de Maio de 2025.  
 
 
 
 

ISMAEL FERNANDES BIONE LIRA 
Prefeito do Município de Orocó 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

ATO DE SANÇÃO N. º 009/2025 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OROCÓ, desincumbindo-se de suas 
atribuições legais e com arrimo no artigo 44, inciso III, da Lei Orgânica 
do Município e considerando o atendimento do regular procedimento 
legislativo à espécie aplicado:  
 

I) RESOLVE: SANCIONAR E PROMULGAR a lei que FIXA O 

TETO DAS OBRIGAÇO ES CONSIDERADAS DE PEQUENO 

VALOR EM DECORRE NCIA DE SENTENÇA JUDICIAL 

TRANSITADA EM JULGADO, PARA FINS DE 

ENQUADRAMENTO NO DENOMINADO REGIME DE 

PAGAMENTO MEDIANTE EXPEDIÇA O DE REQUISIÇA O DE 

PEQUENO VALOR - RPV, NOS TERMOS DO QUE DISPO E O ART. 

100, §§, 3º E 4º DA CONSTITUIÇA O FEDERAL. “Tombada sob 

o n.º 977 de 15 de Maio de 2025”. Publique-se, nos termos e 

na forma da lei. 

 
 Gabinete do Prefeito do Município de Orocó/PE, em 15 de maio de 
2025.  
  

 
 

ISMAEL FERNANDES BIONE LIRA  
Prefeito do Município de Orocó 

 
 

 

 

 

 


